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Capítulo 1. 
Introdução às Políticas Educacionais no Brasil



			As políticas educacionais desempenham um papel crucial na formação da sociedade, definindo diretrizes e ações que orientam o funcionamento da educação em todas as suas etapas e modalidades. No Brasil, elas têm evoluído em resposta às necessidades sociais, políticas e econômicas, visando garantir o direito à educação de qualidade para todos os cidadãos. Para o futuro pedagogo, é essencial compreender as bases e a trajetória dessas políticas, pois são elas que definem o panorama em que o ensino se desenvolve e influenciam diretamente seu trabalho em sala de aula.


			As políticas educacionais brasileiras passaram por diferentes fases e influências ao longo dos anos, desde a era colonial, com a chegada das primeiras ordens religiosas e seu papel na educação, até a criação de leis estruturantes, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996. Essa trajetória reflete mudanças profundas nos objetivos e nas práticas educacionais, que acompanharam os avanços na concepção de educação como um direito social.


			O foco dessas políticas abrange desde a educação básica até o ensino superior, englobando temas como formação docente, financiamento da educação, inclusão, gestão escolar e avaliação do sistema educacional. Cada uma dessas dimensões responde a uma complexa rede de influências políticas e sociais, sendo fundamental para o pedagogo compreender como as políticas públicas moldam o cenário educacional e impactam diretamente o cotidiano escolar.


			Entender as políticas educacionais vai além de conhecer leis e decretos; é compreender como as mudanças na política nacional influenciam os projetos pedagógicos, a autonomia dos professores e a relação com a comunidade escolar. Esse conhecimento permite que o pedagogo atue de maneira crítica e participativa, promovendo uma educação que seja inclusiva, transformadora e em sintonia com as necessidades dos alunos.


			Assim, o estudo das políticas educacionais no Brasil é uma ferramenta indispensável para a formação do pedagogo e para sua atuação enquanto agente de transformação social, preparado para enfrentar desafios e contribuir para a construção de uma educação mais equitativa e eficaz.


			1.1  Conceitos de Políticas Educacionais


			Introdução Conceitual


			O termo “políticas educacionais” refere-se ao conjunto de diretrizes, normas e ações planejadas por diferentes instâncias do governo com o objetivo de orientar, organizar e regulamentar o sistema de ensino de um país. No Brasil, as políticas educacionais são orientadas por leis federais, planos plurianuais e diretrizes que visam garantir o direito à educação, proporcionando condições para o desenvolvimento humano e social. Compreender essas políticas e seus fundamentos é fundamental para que futuros pedagogos atuem de maneira informada, promovendo uma prática educacional crítica e consciente.


			As políticas educacionais incluem aspectos que vão desde o financiamento e a infraestrutura escolar até a formação de professores, o currículo e os métodos de avaliação da qualidade educacional. O processo de criação dessas políticas envolve múltiplos atores sociais e políticos, o que reflete a complexidade e a importância das políticas públicas na promoção de uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade.


			Principais Tópicos e Explicações Conceituais


			1. O que são políticas públicas e políticas educacionais?


			Em primeiro lugar, é importante diferenciar as políticas públicas de maneira geral das políticas educacionais. As políticas públicas são iniciativas do Estado para solucionar problemas e melhorar a vida dos cidadãos, e podem envolver áreas como saúde, segurança e educação. Já as políticas educacionais são um tipo específico de política pública, voltado para a área de ensino, visando regulamentar e promover práticas que garantam o direito constitucional à educação.


			Exemplo: O Plano Nacional de Educação (PNE) é uma política pública educacional que define metas e estratégias para o desenvolvimento do ensino no Brasil em um período de 10 anos. O PNE aborda aspectos como a erradicação do analfabetismo, o acesso à educação básica e o aumento das vagas no ensino superior.


			2. A construção das políticas educacionais


			A criação de políticas educacionais ocorre de maneira descentralizada e participativa, envolvendo tanto o governo federal quanto os governos estaduais e municipais, além da sociedade civil. Leis, decretos e resoluções são elaborados a partir de debates e consultas públicas, para atender às demandas regionais e locais e garantir uma educação que seja relevante e contextualizada.


			Exemplo: A LDB, de 1996, foi criada para estabelecer as bases da educação no Brasil, definindo desde a estrutura do ensino até as diretrizes de formação de professores. Ela foi formulada a partir de debates e influências de diversos setores da sociedade.


			3. O papel do estado e das instituições educacionais


			O Estado possui um papel central na definição e implementação das políticas educacionais, mas também é necessário considerar a contribuição das instituições educacionais, como escolas e universidades, na adaptação e aplicação dessas políticas no contexto escolar. Instituições educacionais interpretam e ajustam essas políticas às necessidades da comunidade, promovendo um alinhamento entre as diretrizes nacionais e as demandas locais.


			Exemplo: Uma escola pública situada em uma área rural pode adotar práticas diferenciadas no currículo para abordar questões de sustentabilidade e práticas agrícolas, ajustando a aplicação das políticas educacionais às necessidades da sua comunidade.


			4. Princípios das políticas educacionais


			As políticas educacionais baseiam-se em princípios como equidade, acessibilidade, inclusão e eficiência. A educação deve ser acessível a todos, independentemente de condições sociais, e precisa promover a equidade, oferecendo oportunidades iguais para todos os alunos. Além disso, as políticas educacionais buscam garantir uma formação de qualidade, que respeite as diversidades culturais e regionais.


			Exemplo: A política de educação inclusiva no Brasil assegura que alunos com necessidades especiais tenham acesso a escolas regulares, com os devidos recursos e adaptações para seu aprendizado.


			5. A Importância da Avaliação nas Políticas Educacionais


			A avaliação é fundamental para as políticas educacionais, pois permite que se verifique a eficácia das ações implementadas e se identifiquem os pontos de melhoria. Essa avaliação ocorre em diferentes níveis, desde as avaliações de aprendizagem, como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), até a avaliação de políticas específicas, como o impacto de programas de inclusão digital nas escolas.


			Exemplo: O SAEB realiza avaliações nacionais periódicas para medir o desempenho dos estudantes, gerando dados que orientam o desenvolvimento de políticas e a alocação de recursos.


			Principais Autores que Abordam o Tema


			1. Dermeval Saviani


			Um dos principais autores brasileiros que discutem a educação e as políticas educacionais. Em obras como Escola e Democracia, Saviani defende uma política educacional comprometida com a democratização da educação, enfatizando a necessidade de uma formação que garanta o acesso ao conhecimento para todos.


			2. José Carlos Libâneo


			Educador e teórico da educação, Libâneo explora a função social da escola e a importância da política educacional em garantir uma educação de qualidade e inclusiva. Em Didática, ele analisa como as políticas impactam a prática educativa e o papel do professor como mediador do conhecimento.


			3. Paulo Freire


			Embora amplamente reconhecido pelo conceito de educação libertadora, Freire também abordou aspectos relacionados às políticas educacionais. Em Pedagogia do Oprimido, ele sugere que a educação deve ser um meio de transformação social, o que influencia diretamente a formulação de políticas que visam à inclusão e à equidade.


			4. Michael W. Apple


			Autor norte-americano, Apple analisa as políticas educacionais sob a ótica do currículo crítico, questionando como as políticas influenciam a organização curricular e a estrutura de poder nas escolas. Em Ideologia e Currículo, ele explora a relação entre educação e poder, oferecendo uma visão crítica das políticas educacionais.


			Essa seção busca fornecer uma visão inicial sobre os principais conceitos relacionados às políticas educacionais, esclarecendo o papel do Estado e das instituições educacionais, abordando os princípios que regem essas políticas. Ao conhecer os autores que fundamentam a área, os alunos poderão aprofundar-se na leitura crítica, reconhecendo os desafios e as oportunidades presentes na educação brasileira e seu impacto na prática pedagógica.


			1.2  A Importância das Políticas Educacionais no Contexto Brasileiro


			Introdução Conceitual


			A importância das políticas educacionais no Brasil é marcada por um compromisso com a construção de uma sociedade mais equitativa e justa. As políticas educacionais refletem os esforços do Estado e da sociedade civil para enfrentar os desafios históricos e sociais da educação no país, visando reduzir as desigualdades de acesso e de qualidade no ensino. A criação e a evolução dessas políticas ao longo do tempo indicam as transformações das prioridades educacionais, sempre em resposta às demandas políticas, sociais e culturais de cada época. Assim, conhecer a importância das políticas educacionais no contexto brasileiro é essencial para entender como elas moldam as práticas pedagógicas e como são influenciadas pelos contextos históricos e culturais.


			Principais Características da Importância das Políticas Educacionais no Contexto Brasileiro


			1. Políticas educacionais na Primeira República (1889-1930)


			Durante a Primeira República, as políticas educacionais estavam fortemente centralizadas e marcadas por uma baixa oferta de educação pública para a maioria da população. A educação era vista como um privilégio das elites urbanas, com o foco voltado para a formação da elite e não para a educação de massas. A criação de políticas educacionais nesse período foi essencialmente limitada, mas começaram a surgir discussões sobre a importância de uma educação pública mais ampla e inclusiva.


			Exemplo: O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), liderado por Anísio Teixeira, foi um marco ao demandar um sistema educacional público, gratuito e laico no Brasil, propondo uma educação como direito de todos e não apenas das elites.


			2. A Era Vargas e a centralização das políticas educacionais (1930-1945)


			Na Era Vargas, houve uma centralização da educação e um fortalecimento do Estado como agente regulador. O governo começou a investir mais em políticas públicas, incluindo a educação, e buscou expandir o acesso aos ensinos básico e secundário. As políticas educacionais nesse período visavam atender à necessidade de formação de mão de obra qualificada para a indústria, além de um currículo que transmitisse valores patrióticos e de ordem.


			Exemplo: A criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930 foi um passo importante para a centralização das políticas educacionais e a criação de normas e diretrizes para a educação. A Reforma Capanema (1942) organizou o sistema de ensino secundário, criando divisões entre educação geral e técnica.


			3. A expansão das políticas educacionais na década de 1960 e o golpe de 1964


			Na década de 1960, o Brasil viveu um período de intensa mobilização em prol de uma educação mais democrática. Em 1961, a primeira LDB foi aprovada, buscando organizar o sistema educacional de forma mais ampla. No entanto, o Golpe Militar de 1964 alterou significativamente as políticas educacionais, com o governo militar implementando reformas que centralizaram e controlaram o ensino, orientando-o para as demandas econômicas e políticas do regime.


			Exemplo: A Reforma Universitária de 1968, proposta durante a ditadura militar, reorganizou as universidades e estabeleceu novos parâmetros para o ensino superior, atendendo aos interesses econômicos e tecnológicos do país.


			4. A Redemocratização e a Constituição de 1988


			Com o fim da ditadura e o retorno à democracia em 1985, houve uma renovação das políticas educacionais, orientadas agora para a garantia de direitos. A Constituição de 1988 marcou um avanço significativo, declarando a educação um direito fundamental e dever do Estado e da família, abrindo espaço para políticas públicas voltadas à inclusão e à equidade. Esse período destaca a importância das políticas educacionais no contexto brasileiro por seu foco nos direitos humanos e na inclusão social.


			Exemplo: A Constituição de 1988 e a subsequente LDB de 1996 tornaram-se documentos fundamentais para a regulamentação das políticas educacionais, com o compromisso de universalizar o acesso à educação básica.


			5. O PNE e as políticas educacionais contemporâneas


			O PNE é uma política pública que reflete o compromisso do Estado com a educação de longo prazo. Cada PNE estabelece metas e estratégias para um período de dez anos, abordando aspectos como a erradicação do analfabetismo, a valorização do magistério, a inclusão social e a expansão do acesso ao ensino superior. As políticas educacionais contemporâneas buscam responder aos desafios da inclusão, da equidade e da qualidade, promovendo um ensino que atenda às necessidades e às potencialidades dos alunos.


			Exemplo: O PNE de 2014-2024 estabelece vinte metas a serem alcançadas, que vão desde a educação infantil até a pós-graduação, sendo um dos documentos mais abrangentes em termos de objetivos para a educação no Brasil.


			Principais Obras e Autores sobre a Importância das Políticas Educacionais no Brasil


			1. Anísio Teixeira – Educação e o Mundo Moderno (1962)


			Anísio Teixeira é uma figura central na educação brasileira. Em suas obras, defendeu uma educação pública e de qualidade, que promovesse a democratização do ensino. Teixeira acreditava que a educação era um direito de todos e deveria ser acessível e inclusiva.


			2. Dermeval Saviani – Escola e Democracia (1983)


			Saviani apresenta uma visão crítica sobre as políticas educacionais e sua relação com a sociedade. Ele defende que a educação deve promover uma mudança social e garantir o acesso ao conhecimento como forma de inclusão e desenvolvimento.


			3. Paulo Freire – Pedagogia do Oprimido (1970)


			Embora mais focado em aspectos pedagógicos, Freire teve uma influência profunda na formação das políticas educacionais brasileiras, especialmente no que diz respeito à educação popular e à alfabetização de jovens e adultos. Sua obra enfatiza a importância de uma educação que liberte e empodere os indivíduos, inspirando políticas de inclusão.


			4. José Carlos Libâneo – Didática (1994)


			Em sua obra, Libâneo aborda a importância de um sistema educacional que valorize a prática pedagógica e as políticas educacionais como instrumentos para a formação crítica dos estudantes. Ele também discute o papel do professor e da escola na construção de uma sociedade mais justa.


			5. Maria Victoria Benevides – A Cidadania Ativa: Educação como um Direito Humano (1996)


			Benevides é uma importante autora que analisa a educação como um direito humano e o papel das políticas educacionais na promoção da cidadania. Sua obra é um ponto de referência para entender as políticas voltadas para a educação inclusiva e democrática.


			Este capítulo busca aprofundar o entendimento dos alunos sobre como as políticas educacionais no Brasil refletem o contexto histórico e os desafios sociais, tornando-se instrumentos fundamentais na luta pela democratização e inclusão no ensino.


			1.3  Breve Históricos da Educação no Brasil


			Introdução conceitual


			O desenvolvimento da educação no Brasil reflete a complexidade de uma sociedade marcada por desigualdades econômicas, culturais e sociais. Ao longo de sua história, o país passou por diversas fases educacionais, desde o ensino colonial e religioso até a educação pública e democrática defendida hoje. Esse breve histórico nos ajuda a entender como o sistema educacional brasileiro foi moldado, com influências internas e externas que impactaram a formação de políticas educacionais e a construção de uma visão de educação enquanto direito universal. Conhecer essas etapas e seus marcos principais é essencial para uma análise crítica do cenário educacional atual e dos desafios que ainda persistem.


			Principais Eventos Históricos que Impactaram a Educação no Brasil


			1. Educação Jesuítica no Período Colonial (1549-1759)


			A chegada dos jesuítas em 1549 marcou o início formal da educação no Brasil, voltada principalmente para a catequização dos povos indígenas e a formação da elite colonial. As escolas jesuíticas foram fundamentais no processo de alfabetização e transmissão de valores religiosos, mas também limitaram o ensino a conteúdos básicos e religiosos, sem grande preocupação com o desenvolvimento intelectual amplo.


			Exemplo: A exclusividade dos jesuítas na educação foi interrompida com a expulsão da ordem em 1759, por ordem do Marquês de Pombal, o que gerou uma lacuna no sistema educacional e trouxe à tona a necessidade de uma estrutura educacional laica e organizada.


			2. Império e primeiras reformas educacionais (1822-1889)


			Após a independência, houve um esforço inicial para organizar o sistema educacional brasileiro. Em 1827, as primeiras escolas primárias para meninos e meninas foram oficialmente instituídas. No entanto, a educação continuou a ser um privilégio das classes dominantes, sem ampla oferta para a população geral. As reformas do período imperial ainda eram fragmentadas, com pouca consistência e alcance.


			Exemplo: A criação do Colégio Pedro II, em 1837, foi um marco importante, destinado à formação da elite. No entanto, a educação popular permaneceu precária e com baixíssimos índices de alfabetização.


			3. República Velha e o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932)


			Com a Proclamação da República, o sistema educacional brasileiro começou a receber atenção mais significativa. Na década de 1930, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, liderado por Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e outros educadores, propôs uma reforma educacional progressista e democrática. Essa foi uma tentativa de ampliar o acesso à educação pública e gratuita, enfatizando a importância de uma formação cidadã e crítica.


			Exemplo: Esse manifesto influenciou a criação de políticas mais inclusivas e a estruturação de uma educação pública, laica e gratuita, embora a implementação ainda enfrentasse muitos desafios devido ao contexto político e social.


			4. Período da Ditadura Militar e a Reforma Universitária (1964-1985)


			Durante o regime militar, o governo promoveu a centralização da educação e implementou reformas que visavam atender às demandas econômicas, como a formação técnica e a mão de obra qualificada. A Reforma Universitária de 1968 foi um marco para a estruturação do ensino superior, estabelecendo diretrizes para o modelo de universidades que temos hoje. Porém, o período também foi marcado pela censura e repressão, limitando a liberdade acadêmica.


			Exemplo: A reforma ampliou o acesso ao ensino superior e promoveu mudanças na organização curricular, mas também reprimiu a liberdade de pensamento e crítica, essencial para o desenvolvimento acadêmico. 


			5. Redemocratização e a Constituição de 1988


			Com o retorno à democracia em 1985, a educação foi reafirmada como direito fundamental na Constituição de 1988, que estabeleceu a educação pública, gratuita e de qualidade para todos. Este período marcou o início de políticas voltadas para a inclusão e equidade, abordando a educação infantil, básica e superior. A Constituição tornou-se um alicerce para a construção de políticas educacionais mais abrangentes, que culminaram na LDB de 1996.


			Exemplo: A LDB de 1996 é um dos maiores marcos legais da educação brasileira, criando uma estrutura para a organização do ensino em suas várias etapas e estabelecendo o papel do Estado na garantia do acesso e da qualidade da educação.


			6. Contemporaneidade: PNE e políticas de inclusão (2000 em diante)


			Nas últimas décadas, os PNE têm orientado as políticas educacionais, estabelecendo metas para o desenvolvimento da educação. Essas políticas buscam promover a inclusão, ampliar o acesso ao ensino superior, melhorar a qualidade da educação básica e erradicar o analfabetismo. As políticas de cotas raciais e sociais, por exemplo, foram implementadas para promover uma educação mais equitativa e inclusiva.


			Exemplo: O PNE 2014-2024 estabeleceu metas que refletem o compromisso com a educação como um direito universal, incluindo a meta de universalização do ensino fundamental e a ampliação do acesso aos ensinos técnico e superior.


			Principais Autores e Contribuições sobre o Tema


			1. Anísio Teixeira


			Anísio é uma referência na educação brasileira, destacando-se por sua defesa de uma educação pública e democrática. Ele contribuiu para a construção de um sistema educacional inclusivo e voltado para a formação cidadã, defendendo que a educação deve ser acessível a todos como um direito social.


			2. Dermeval Saviani


			Saviani é conhecido por sua teoria da educação escolar e por sua crítica ao sistema educacional elitista. Em Escola e Democracia, ele defende que a escola deve ser um instrumento de inclusão e transformação social, apontando os desafios enfrentados na implementação de políticas que promovam a equidade.


			3. Paulo Freire


			Com seu conceito de educação libertadora, Freire teve uma influência marcante na criação de políticas educacionais inclusivas e voltadas para a conscientização. Em Pedagogia do Oprimido, ele enfatiza que a educação deve promover a emancipação e o desenvolvimento crítico dos indivíduos, impactando a concepção das políticas educacionais no Brasil e no mundo.


			4. Célestin Freinet


			Embora não seja brasileiro, as ideias de Freinet sobre a pedagogia popular influenciaram diretamente o contexto educacional brasileiro. Sua visão sobre uma educação voltada para a prática e para o desenvolvimento das potencialidades individuais inspirou iniciativas de educação democrática e participativa no Brasil, especialmente durante o período de redemocratização.


			5. Fernando de Azevedo


			Um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, Azevedo defendeu a importância de uma educação laica, pública e voltada para o desenvolvimento integral do ser humano. Ele contribuiu significativamente para o movimento de educação democrática no Brasil.


			Esse breve histórico e as contribuições dos principais autores permitem uma análise crítica e contextualizada da educação no Brasil, ajudando os alunos a entenderem a evolução das políticas educacionais e seu papel na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.


		


	

		

			
Capítulo 2. 
A Evolução Histórica das Políticas Educacionais no Brasil



			A evolução das políticas educacionais no Brasil reflete a trajetória do país em busca de uma educação mais acessível, inclusiva e de qualidade, acompanhando as transformações sociais, políticas e econômicas ao longo dos séculos. Desde a chegada dos jesuítas no período colonial até as políticas contemporâneas de inclusão e equidade, a história das políticas educacionais no Brasil é marcada por desafios e avanços significativos.


			A construção dessas políticas tem sido diretamente influenciada pelos contextos políticos de cada época, envolvendo momentos de centralização e controle, como no período militar, e de democratização e expansão de direitos, como a Constituição de 1988. Cada período traz consigo diferentes concepções sobre o papel do Estado na educação, a organização do sistema escolar, os objetivos curriculares e as estratégias para garantir o acesso ao ensino.


			Entender essa evolução é essencial para compreender como o sistema educacional brasileiro foi moldado e como as políticas atuais se fundamentam em conquistas e desafios do passado. A análise histórica das políticas educacionais permite identificar os avanços obtidos, mas também expõe as persistentes desigualdades e os obstáculos que ainda precisam ser superados para garantir uma educação de qualidade para todos. A história educacional do Brasil, portanto, não é apenas um registro de eventos, mas um campo dinâmico de disputas, demandas e reflexões que moldam a prática pedagógica e o acesso ao conhecimento em nosso país.


			2.1  O Período Colonial e a Influência das Ordens Religiosas


			O período colonial brasileiro (1500-1822) foi marcado pela influência intensa das ordens religiosas na organização e disseminação da educação. Em um contexto de colonização portuguesa, a educação era utilizada como instrumento para a catequização e a “civilização” dos povos indígenas, seguindo os interesses da Coroa e da Igreja Católica. As ordens religiosas, especialmente a Companhia de Jesus, assumiram um papel central na implantação das primeiras instituições de ensino no Brasil, estabelecendo o modelo de ensino jesuítico que prevaleceria por mais de dois séculos.


			As escolas jesuíticas priorizavam a doutrinação religiosa e o ensino de valores morais, seguindo um currículo voltado para os interesses europeus. No entanto, essa educação era seletiva e restrita a uma minoria, excluindo a maior parte da população, especialmente os indígenas e os africanos escravizados. Esse período marcou as bases iniciais da educação brasileira, com impactos que ecoariam nas políticas educacionais dos séculos seguintes.


			Principais Características do Período Colonial


			1. A Companhia de Jesus e a organização do ensino


			A Companhia de Jesus, fundada em 1540 por Inácio de Loyola, chegou ao Brasil em 1549 com o objetivo de catequizar e educar os povos indígenas. Os jesuítas estabeleceram escolas onde ensinavam religião, leitura, escrita e algumas habilidades práticas, mas a prioridade sempre era a conversão religiosa. A educação jesuítica foi organizada em colégios e seminários, que buscavam não apenas formar cristãos devotos, mas também moldar as elites locais de acordo com os valores europeus.


			Exemplo: O Colégio dos Jesuítas na Bahia, fundado em 1553, foi uma das primeiras instituições de ensino do Brasil, responsável por formar futuros religiosos e, também, filhos da elite colonial. Esse colégio funcionava com um currículo baseado nos princípios da Ratio Studiorum, o modelo educacional jesuítico que organizava o ensino em várias disciplinas, com ênfase no latim, na filosofia e na teologia.


			2. O currículo jesuítico e o ensino religioso


			O currículo implementado pelos jesuítas era fortemente voltado para os estudos religiosos e a língua latina, seguindo o modelo europeu. Esse currículo, conhecido como Ratio Studiorum, incluía disciplinas de gramática, retórica, filosofia e teologia, e pouco ou nenhum espaço era reservado para o desenvolvimento de habilidades práticas ou para o conhecimento das culturas locais. O ensino era visto como uma forma de controle e doutrinação, voltado para consolidar a autoridade da Igreja e da Coroa sobre a população.


			Exemplo: No sistema educacional jesuítico, as aulas de catequese eram obrigatórias e ocupavam grande parte do currículo. O aprendizado da fé católica, as práticas religiosas e os valores morais europeus eram transmitidos aos alunos, garantindo a lealdade tanto à Igreja quanto à Coroa portuguesa.


			3. Educação para as elites e exclusão das massas


			Embora os jesuítas tenham fundado várias escolas, a educação formal durante o período colonial era restrita a um pequeno grupo de privilegiados, como filhos de colonos e líderes indígenas convertidos. Essa seletividade contribuiu para que a educação fosse um privilégio restrito, em vez de um direito universal, perpetuando a exclusão da maioria da população, incluindo os povos indígenas e os africanos trazidos ao Brasil como escravizados.


			Exemplo: Em 1759, com a expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pombal, a Coroa portuguesa tentou implantar um sistema educacional mais laico, substituindo as escolas jesuíticas por escolas régias. No entanto, esse sistema não chegou a alcançar as populações mais marginalizadas, mantendo-se um privilégio das elites urbanas e perpetuando a desigualdade educacional.


			4. A influência do Marquês de Pombal e a expulsão dos jesuítas


			Em 1759, o Marquês de Pombal ordenou a expulsão dos jesuítas de todas as colônias portuguesas, incluindo o Brasil, visando centralizar o controle da educação sobre o Estado. Pombal promoveu uma reforma que buscava laicizar a educação, criando as chamadas escolas régias, mas a estrutura educacional permanecia elitista e com pouco alcance para as camadas populares. A saída dos jesuítas trouxe uma mudança significativa, pois o sistema jesuítico foi desmantelado, e o ensino passou a ser administrado diretamente pela Coroa.


			Exemplo: Após a expulsão dos jesuítas, foram fundadas as aulas régias, escolas públicas mantidas pela Coroa que visavam instruir a juventude nas cidades principais. No entanto, a educação pública ainda era precária, e essas instituições enfrentaram dificuldades em se estabelecer, deixando grande parte da população sem acesso à instrução formal.


			Principais autores e obras sobre a educação no Período Colonial


			1. Sérgio Buarque de Holanda – Raízes do Brasil (1936): Sérgio Buarque de Holanda é um dos principais historiadores que abordaram as influências culturais e educacionais no Brasil colonial. Em Raízes do Brasil, ele examina as bases culturais trazidas pelos colonizadores e as relações de poder que influenciaram a sociedade brasileira. Sua obra oferece insights sobre o papel da educação jesuítica na formação da cultura e da estrutura social do país.


			2. Fernando de Azevedo – A Cultura Brasileira (1943): em A Cultura Brasileira, Fernando de Azevedo analisa o desenvolvimento da educação brasileira desde o período colonial, destacando a influência das ordens religiosas e a importância dos jesuítas na formação inicial do sistema educacional. Azevedo defende que a educação jesuítica foi um marco inicial, mas também critica a exclusão das massas e o foco restrito à formação religiosa.


			3. Paulo Freire – Educação como Prática da Liberdade (1967): embora não trate especificamente do período colonial, Paulo Freire oferece uma crítica às formas de ensino opressivas que derivaram da educação colonizadora. Em Educação como Prática da Liberdade, Freire argumenta que a educação deve ser libertadora, contrapondo-se ao modelo de ensino jesuítico, que visava o controle e a submissão dos educandos. Suas ideias influenciam a análise crítica da educação colonial e sua função como mecanismo de dominação.


			4. Maria Luisa Santos Ribeiro – História da Educação Brasileira: a organização escolar (1992): a autora oferece uma análise detalhada da educação brasileira desde o período colonial, focando nas transformações institucionais e nas influências religiosas que marcaram a organização escolar. Em sua obra, Ribeiro descreve como a Companhia de Jesus estruturou as primeiras escolas e como a saída dos jesuítas impactou o desenvolvimento da educação no país.


			Esta seção busca não apenas apresentar um panorama histórico, mas também propiciar uma reflexão crítica sobre a função da educação no Brasil colonial e o legado das ordens religiosas, oferecendo uma base para compreender as desigualdades que persistem até hoje no sistema educacional brasileiro.


			2.2  A República Velha e as Reformas Educacionais


			Com a Proclamação da República em 1889, o Brasil deu início a um processo de reorganização política e social que incluiu mudanças significativas no sistema educacional. Esse período, conhecido como República Velha (1889-1930), foi marcado por uma crescente valorização da educação como ferramenta de construção da cidadania e da modernização nacional. Entretanto, a educação permaneceu restrita às elites urbanas, especialmente nas regiões mais desenvolvidas do país. Durante a República Velha, ocorreram as primeiras tentativas de organizar um sistema educacional público e laico, com reformas e iniciativas que buscavam alinhar a educação brasileira às ideias de progresso e desenvolvimento defendidas pelas elites políticas e intelectuais da época.


			A partir das influências do movimento da Escola Nova, que defendia uma educação mais prática e focada no desenvolvimento do cidadão, várias reformas e iniciativas educacionais foram implementadas nas principais cidades do país. Embora limitadas em alcance e impacto, essas reformas estabeleceram as bases para o surgimento de uma educação pública e gratuita, ainda que acessível a uma pequena parcela da população.


			Principais Características do Período da República Velha


			1. A separação entre Igreja e Estado e o surgimento da educação laica


			Uma das mudanças mais significativas trazidas pela República foi a separação entre Igreja e Estado, o que levou à laicização da educação pública. Com isso, a educação passou a ser uma responsabilidade direta do Estado e não mais da Igreja Católica, como ocorrera durante o período colonial. Essa transição permitiu o desenvolvimento de uma educação voltada para a cidadania e a modernização do país, mas também trouxe novos desafios, como a resistência de setores conservadores da sociedade.


			Exemplo: Em 1890, a nova Constituição Republicana consagrou a laicidade da educação pública, estabelecendo que o ensino nas escolas públicas deveria ser desvinculado de preceitos religiosos. Essa medida foi um marco na educação brasileira, pois visava uma formação cidadã e racionalista, alinhada aos ideais positivistas da época.


			2. A expansão das escolas primárias e a criação de escolas normais


			Durante a República Velha, houve um esforço inicial para expandir o acesso à educação básica, embora essa expansão tenha sido limitada a áreas urbanas e tenha beneficiado principalmente a população branca e de classe média. Foram criadas escolas primárias e escolas normais para a formação de professores, reforçando a necessidade de um corpo docente preparado para atender à crescente demanda educacional.


			Exemplo: A criação das Escolas Normais, como a Escola Normal de São Paulo, fundada em 1890, foi uma iniciativa fundamental para a formação de professores e para a padronização das práticas pedagógicas. Essas escolas seguiam um modelo de ensino que buscava preparar educadores para disseminar os valores republicanos e modernizadores.


			3. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e a Escola Nova


			Embora o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova tenha sido publicado apenas em 1932, o movimento da Escola Nova começou a influenciar o pensamento educacional durante a República Velha. Inspirado pelas ideias de John Dewey, o movimento defendia uma educação centrada no aluno e voltada para a formação integral, em oposição ao modelo tradicional, que focava na memorização. Educadores como Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo foram influenciados por esses ideais, que já começaram a ganhar força no final da República Velha.


			Exemplo: A Escola Nova defendia métodos de ensino que incentivavam a participação ativa dos alunos e a prática experimental. Esses princípios seriam consolidados na década de 1930, mas sua influência já era sentida nas escolas urbanas da República Velha, que buscavam incorporar métodos mais democráticos e inclusivos.


			4. As reformas educacionais dos estados


			Durante a República Velha, a descentralização administrativa permitiu que os estados desenvolvessem suas próprias políticas educacionais, gerando uma diversidade de experiências locais. São Paulo e Minas Gerais, por exemplo, implementaram reformas que visavam modernizar a educação, com a criação de novas escolas e a valorização do ensino prático e técnico. Essas reformas, no entanto, não alcançaram as áreas rurais e o norte do país, perpetuando desigualdades regionais.


			Exemplo: A Reforma João Luiz Alves, no Rio de Janeiro em 1927, foi uma das primeiras tentativas de estruturar o sistema educacional urbano com um currículo moderno, alinhado com o movimento da Escola Nova. Ela promovia o ensino ativo e a formação de cidadãos críticos, mas encontrava limitações para se expandir nacionalmente.
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